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da sua implementação pelos competentes serviços do mi-
nistério responsável pela área laboral.

Aprovada em 23 de Julho de 2009.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

Promulgada em 31 de Agosto de 2009.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 31 de Agosto de 2009.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 Lei n.º 108/2009
de 14 de Setembro

Alteração do regime de apoio ao acolhimento familiar

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 12/2008, de 17 de Janeiro

O artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 12/2008, de 17 de Ja-
neiro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 13.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A requerimento do familiar acolhedor e verifi-

cada a situação de carência, o montante do apoio econó-
mico tem como limite máximo o equivalente à retribui-
ção mensal prevista na alínea d) do n.º 3 do artigo 20.º 
do Decreto -Lei n.º 11/2008, de 17 de Janeiro.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor em 1 de Janeiro de 2010.
Aprovada em 23 de Julho de 2009.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 27 de Agosto de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 28 de Agosto de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 225/2009
de 14 de Setembro

A Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro, que aprova a Lei 
das Finanças Locais, instituiu um princípio de excepcio-

nalidade inerente à concessão de auxílios financeiros às 
autarquias locais, ao fixar uma regra geral de proibição 
de concessão de quaisquer formas de subsídio ou com-
participação financeira aos municípios e freguesias por 
parte do Estado, dos institutos públicos ou dos fundos 
autónomos, salvo as devidas excepções, previstas no re-
ferido diploma.

No âmbito das referidas excepções, estabelece a Lei das 
Finanças Locais a possibilidade de concessão de auxílios fi-
nanceiros às autarquias locais em situação de calamidade, a 
qual se encontra actualmente definida pela Lei n.º 27/2006, 
de 3 de Julho, estabelecendo a necessidade de criação, 
nesse âmbito, do Fundo de Emergência Municipal.

Nesta conformidade, cabe agora ao presente decreto -lei 
a definição do regime de concessão de auxílios financeiros 
acima referido, bem como o tratamento associado ao Fundo 
de Emergência Municipal, designadamente no que respeita 
à composição do mesmo.

Foram ouvidas a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses e a Associação Nacional de Freguesias.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pelo ar-

tigo 52.º da Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, e nos 
termos das alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-
tituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

1 — O presente decreto -lei estabelece o regime de con-
cessão de auxílios financeiros, à administração local, em 
situação de declaração de calamidade.

2 — É ainda criado, ao abrigo do n.º 4 do artigo 8.º da Lei 
das Finanças Locais (LFL), aprovada pela Lei n.º 2/2007, 
de 15 de Janeiro, alterada pelas Leis n.os 22 -A/2007, de 
29 de Junho, e 67 -A/2007, de 31 de Dezembro, o Fundo 
de Emergência Municipal, abreviadamente designado por 
Fundo, no âmbito da gestão dos auxílios financeiros a que 
se refere o número anterior.

Artigo 2.º
Legislação subsidiária

A tudo o que não esteja especialmente previsto no 
presente decreto -lei aplica -se subsidiariamente o regime 
jurídico constante do Decreto -Lei n.º 384/87, de 24 de 
Dezembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 157/90, de 
17 de Maio, e 319/2001, de 10 de Dezembro.

CAPÍTULO II

Concessão de auxílios financeiros por calamidade

Artigo 3.º
Finalidade

1 — Os instrumentos de auxílio financeiro em situação 
de calamidade visam a resolução de situações excepcionais 
de urgência fundamentada e comprovada.

2 — Não obstante o disposto no número anterior, a 
concessão de auxílios financeiros nos termos do presente 




